
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ

TERMO DE REFERÊNCIA

 

DO OBJETO1.

 O presente Termo tem por objeto a aquisição de material de consumo (bateria automotiva), conforme condições, quantidades, exigências,
estimativas e especificações, estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO CÓDIGOS

UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANT

TOTAL

PREÇO UNITÁRIO
DE REFERÊNCIA

01

BATERIA AUTOMOTIVA, 12V, 100Ah, COM
MANUTENÇÃO, TERMINAL MODELO AUTOMOTIVO
E NO MINIMO 12 MESES DE GARANTIA, COM
ENTREGA NA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DO OIAPOQUE
NO AMAPÁ.

SICAM
30.26.001.104

SIASG
0411573

Unidade 1 572,19

A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de
licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de
condições.

O material (consumo/expediente) deverá ter prazo de validade de mínimo de 12 (doze) meses contados da emissão da nota fiscal.

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO1.
Substituir a bateria do grupo gerador localizado nas instalações da Subseção Judiciária de Oiapoque no Amapá, tendo como benefício direto
deixá-lo apto ao funcionamento quando necessário e como benefício indireto a continuidade da prestação dos serviços pela Subseção
Judiciária.

1.

CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS2.

2.1       Os bens que compõem o objeto do presente termo de referência podem ser classificados como bens comuns, considerando que os padrões
de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos e atendem as especificações usuais do mercado, nos termos do art. 1º, parágrafo único,
da Lei nº 10.520, de 2.002.

DAS PROPOSTAS3.

3.1. A empresa interessada em participar do Certame deverá cadastrar sua proposta com a descrição completa do objeto ofertado, indicando
marca, referência e o preço unitário de cada item, com apenas duas casas decimais, em moeda corrente nacional, exclusivamente, por meio
eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br, a partir da data da liberação do edital no Portal de Compras Governamentais, até a data e
hora de abertura da Sessão Pública.

3.2. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, deverá
encaminhar, exclusivamente, via sistema eletrônico, no Portal de Compras Governamentais, por meio da opção “Enviar Anexo”, a proposta
ajustada ao valor do lance ou da negociação, bem como os documentos de habilitação constantes do Edital, no prazo estipulado pelo Pregoeiro,
com observância das seguintes condições:

a) Redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do seu registro
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de empenho, nos quantitativos totais, em dias úteis de
segunda a sexta-feira nos seguintes locais e endereços: na Seção de Suporte Administrativo e Operacional - SESAP, da Justiça Federal de
Primeiro Grau, Subseção Judiciária do Oiapoque no Amapá, situada na rua Santos Dumont, 769, Centro, CEP 68.980-000, Oiapoque-Ap,
podendo a entrega ser previamente agendada no horário das 09h00 as 16h00 por meio dos telefones (96) 3521-1618 e (96) 3521-1120.

c) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que os materiais sejam entregues nas dependências da TRF-1, tais como
impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de entrega, entre
outros.

d) O prazo de garantia deverá ser no mínimo 12 (doze) meses a contar da data do recebimento definitivo.

e) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo Supervisor da Seção de Material e Patrimônio, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
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f) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

g) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.

           g.1) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

 h) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução
do contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 São obrigações da Contratante:

receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;1.
verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

2.

comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que
seja substituído, reparado ou corrigido;

3.

acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;4.
efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

5.

4.

  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

4.

  A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar
a vantajosidade dos preços registrados em Ata.

4.

4.

DO PAGAMENTO
O Tribunal Regional Federal da Primeira Região promoverá o crédito da quantia ajustada na conta bancária da contratada por meio
de ordem bancária, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento definitivo ou do atesto da nota fiscal.

5.

Quando o valor for inferior ao limite estabelecido no inciso II do artigo 24, da Lei 8.666/93, esse prazo será de 5 (cinco) dias úteis,
contados do recebimento definitivo ou atesto da nota fiscal.

5.

Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento será interrompido e ficará pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras. Voltará a correr o prazo definido
nos itens 11.1 e 11.2, após a contratada ter solucionado o problema.

5.

Poderá o Tribunal Regional Federal da Primeira Região, deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas
ou indenizações devidas pela contratada.

5.

Ocorrendo atraso no pagamento, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, sendo
adotado o Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA como critério de atualização monetária; conhecido quando da emissão da
fatura, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

5.

Sob pena de decair do direito, a contratada terá prazo máximo de 10 (dez) dias úteis; contado da data em que receber o pagamento
com atraso, para apresentar o documento de cobrança referente aos juros de mora, devendo apresentar, juntamente com a nota, a
memória de cálculo correspondente ao valor cobrado.

5.

Em se tratando de produtos importados, fica reservado ao Tribunal Regional Federal da Primeira Região o direito de solicitar a 4ª
(quarta) via da Guia de Importação relativa aos mesmos, de modo a que possa realizar as verificações julgadas necessárias.

5.

Sendo a contratada optante pelo SIMPLES NACIONAL, deverá a mesma apresentar o respectivo termo de opção (original ou cópia
autenticada) juntamente com o documento de cobrança.

5.

A contratada deverá retirar a Declaração de Imposto Retido na Fonte – DIRF, referente aos Tributos Federais no início do exercício
seguinte, na página do Tribunal na internet (“www.trf1,jus.br“) ou no e-mail diefi@trf1.jus.br.

5.

5.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca do material.

1.

responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

2.

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;3.
comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.

manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.

indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.6.

6.
6.

ALTERAÇÃO SUBJETIVA
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

7.
7.

CONTROLE DA EXECUÇÃO
Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas
ou defeitos observados.

8.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

8.

8.
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co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

8.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;1.
ensejar o retardamento da execução do objeto;2.
fraudar na execução do contrato;3.
comportar-se de modo inidôneo;4.
cometer fraude fiscal;5.
não mantiver a proposta.6.

9.

A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;1.
atraso de até 15 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;2.
atraso de 16 até 30 dias: multa de 0,3% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;3.
atraso de 31 até 60 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor referente às obrigações não cumpridas;4.
atraso superior a 60 dias será considerado inexecução total do ajuste.5.
A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 20% do valor do ajuste.6.
suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

7.

impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;8.
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

9.

9.

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;1.
tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;2.
demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.3.

9.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.9.

9.

 

Macapá, 23 de fevereiro de 2017.

 

Marco Antonio Rodrigues Lima
    Analista Judiciário - Engenheiro Civil

SJAP-SERAE

Documento assinado eletronicamente por Marco Antônio Rodrigues Lima, Analista Judiciário, em 23/02/2017, às 15:11 (horário de
Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-processo.htm informando o código
verificador 3647247 e o código CRC F7F929B2.
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